
VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI Nº 219, DE 2008

(COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO)




De autoria do Deputado Enio Tatto, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre o Programa de Incentivo ao Esporte, no âmbito do Estado.




A propositura esteve em pauta nos termos regimentais e recebeu a emenda nº 1 (fls. 6 e 7).




Inicialmente, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação) que opinou favoravelmente a sua aprovação com a emenda e a subemenda à emenda nº 1 que apresentou.




Na seqüência, a propositura foi conduzida à Comissão de Esportes e Turismo (atualmente denominada Comissão de Assuntos Desportivos), para exame de mérito, a qual se manifestou favoravelmente ao projeto com a emenda apresentada pela Constituição, Justiça e Redação e à emenda nº 1, na forma da subemenda proposta por aquele órgão técnico.




Em seguida, a proposição foi conduzida para esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para avaliação dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.




Em que pese à manifestação de relatora designada, Deputada Regina Gonçalves, favorável ao projeto com a emenda e a subemenda à emenda nº 1, propostas pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como o voto em separado exarado pelo Deputado Vitor Sapienza, contrário ao projeto, à emenda e à subemenda sugeridas pela referida Comissão, vemo-nos compelidos a apresentar diversa posição sobre o tema.




Esta proposição objetiva criar o Programa de Incentivo ao Esporte, com a emissão de bônus pelo Estado a pessoas físicas ou jurídicas que, através de doação, patrocínio ou investimento, incentivem o esporte amador. Autoriza ainda a criação de uma Comissão para avaliar os eventos esportivos propostos, e também a instituição do Fundo Especial de Promoção das Atividades Esportivas – FEPAE.




Ao projeto, foram sugeridas alterações, as quais passamos a expor.




A emenda nº 1, sugerida na fase de pauta, visa limitar o referido incentivo para 5% da receita referente aos impostos estaduais no exercício de 2008, além de determinar a composição do Fundo que poderá ser criado pelo Poder Executivo, objeto também da subemenda à emenda nº 1, proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. A emenda apresentada por aquele órgão técnico almeja a supressão dos §§4º e 5º do artigo 1º, que fixam os percentuais sobre a arrecadação dos impostos estaduais cabíveis ao citado incentivo fiscal.




Da análise dessas relatadas modificações propostas, acreditamos que desvirtuam o texto original, sem aprimorá-lo e, portanto, somos por sua rejeição.




O artigo 10 da proposição prevê os recursos necessários para atender às novas despesas decorrentes da implementação da medida pleiteada.




Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 219, de 2008, e contrários à emenda nº 1, à emenda e à subemenda à emenda nº 1, sugeridas pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.




Sala das Comissões, em




Deputado LUIZ CLAUDIO MARCOLINO
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